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ASSOCIAGRO DE SECRETARIOS GERAS
DS PARLAMENTOS DE LINGUA PORTUGUESA






Estudo comparativo sobre o perfil dos Parlamentos,
 as suas estruturas orgânicas, distribuição de competências, metodologias de trabalho,

 tipologia de processos e recursos envolvidos

 (humanos, tecnológicos, financeiros)

 I  -  A ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

A  -  Sistema Político

1. Modelo do Estado      

Semi-presidencial.

A Constituição de 1990 introduziu o Estado de Direito Democrático, alicerçado na separação e interdependência dos poderes e no pluralismo, levando Moçambique à realização das  primeiras eleições multipartidárias.

      

2.  Entrada em vigor da Constituição: 

A Constituição da República de Moçambique data do ano de 1975
3.  Data da última revisão constitucional: 

Novembro de 2004, a vigorar desde Janeiro de 2005

4.  Órgãos de Soberania: 

São órgãos de soberania: O Presidente da República, a Assembleia da República, o Governo, os tribunais e o Conselho Constitucional. A actua,cão dos mesmos está assente nos princípios de separação de poderes e devem obediência às leis. (art. 133 e 134 da Constituição).
B  -  O Parlamento no contexto constitucional

1.  Número de Câmaras e sua designação 

O Parlamento de Moçambique tem a designação de Assembleia da República de Moçambique e é  composta de uma câmara. É a assembleia representativa de todos os cidadãos moçambicanos (art. 168 da Constituição). 
2. Existem outros Órgãos que representem o Parlamento? Não 

Ex.: Núcleos provinciais

      Se existem, quais são? São eleitos ou nomeados? Principais competências? Não

3. Tipo de eleição

Sistema de representação proporcional. A Assembleia da República é eleita por sufrágio universal. Os Deputados concorrem em listas de partidos políticos ou coligações, distribuídos por círculos eleitorais. As listas podem integrar cidadãos não filiados nos partidos. Ao ser eleito, o Deputado representa todo o país e não o círculo pelo qual é eleito.

4. Identifique os círculos eleitorais:

âmbito nacional – 11 círculos eleitorais representando as 10 províncias e a cidade de Maputo

âmbito internacional – 2 (Europa e resto do mundo; África)
5.  Data das últimas eleições legislativas: 1 e 2 de Dezembro de 2004

6.  Competências do Parlamento

     Ex.:
  Electiva

    
  Legislativa

 

  Fiscalização e Controlo



  Representação

C.   Organização do Parlamento

Identifique os vários órgãos do Parlamento: Plenário, Comissão Permanente e Comissões de Trabalho

1. Presidente 

1.1. Eleição: Eleito pelos deputados (Maioria)

1.2. Síntese das competências (na área política): Convocar e Presidir as Sessões da AR e CPAR; Representar a AR no Plano Interno e Internacional;(art. 191 da Constituição; art. 30 do Regimento da Assembleia da República; art. 9 da Lei Orgânica da Assembleia da República (LOAR))

2. Mesa 

Vice-presidentes

           Secretários

           Vice-secretários

       2.1. Eleição

3.   Plenário
      3.1. Número de Deputados: 250 (art. 170 da Constituição)
      3.2. Síntese das competências: Aprovar as Leis, Propor realização de referendos, deliberar sobre o programa do Governo, Aprovar o Orçamento do Estado (art. 179 da Constituição); 

4.   Comissões

4.1. Comissão Permanente

                          4.1.1. Como se constitui?Eleição pelo planário;

             4.1.2. Funcionamento: 
Convocada e dirigida pelo PAR, delibera por maioria simples. 
      4.1.3. Composição: 15 Membros;       

      4.1.4. Síntese das competências: 

(para além das previstas pelo art. 195 da Constituição) Prepara e organizar as sessões da AR, dirigir as relações entre a AR e outras instituições análogas, criar gupos de trabalho, propor o Programa e Orçamento da AR;   

4.2.  Comissões Especializadas Permanentes

	Designação – comissões regimentais

	Comissão do Plano e Orçamento

	Comissão dos Assuntos Sociais, do Genero e Ambientais

	Comissão de Agrticultura, Desenvolvimento Regional , Administração Píblica e Poder Local

	Comissão das Actividades Económicas e Serviços

	Comissão de Defesa e Ordem Pública

	Comissão de Realações Internacionais

	Comissão dos Assuntos Jurídicos, Direitos Humanos e de Legalidade

	Comissão de Petições


                   4.3.  Comissões Eventuais: (Ad-Hoc ou de inquérito)

Actualmente não existe nenhuma Comissãom Ad-hoc ou de inquéritoem funcionamento

4.3.1 Como se constituem? 

São constituídas por resolução, para atender a questões de natureza específicas; são compostas por 15 Membros, Eleitos pelo Plenário.
As Comissões de Inquérito são criadas para averiguar o respeito da legalidade e do interesse nacional, no funcionamento das instituições.
D - Órgãos de Administração

1. O Presidente

1.1. Síntese das competências (na área de gestão e administração)

Superitende todas as actividades da gestão administrativa, financeira e patrimonial da Assembleia da República (art. 10 LOAR).

2. O Conselho de Administração

O Conselho designa-se Conselho Consultivo de Administração

2.1. Constituição: 
O Conselho Consultivo de Administração é constituído por 3 Deputados designados pela Comissão Permanente, dentre os seus membros; 2 Deputados eleitos pelo Plenário, o Secretário Geral da Assembleia da República e  1 Representante dos Funcionários.
	Verónica Nataniel Macamo Dlovo
	Frelimo
	Presidente

	Mateus Muária Katupha
	Frelimo
	

	Maria Angelina Dique Enoque
	Renamo-UE
	

	Saimone Muhambi Macuiane
	Renamo-UE
	

	Carlos Moreira Vasco
	Frelimo
	

	Carlos Manuel
	Secretário-Geral
	

	Emílio Afonso Machado
	Representante dos funcionários
	


2.2. Composição: 7 Membros;
2.3. Síntese das competências

Compete ao Conselho Consultivo de Administração submeter à Comissão Permanente o seu pronunciamento sobre a política geral de modernização e administração da Assembleia da República, actos administrativos relativos a execução de obras, realização de estudos e aquisição de bens e serviços, quando seja obrigatória a realização de concurso público; relativos a mobilidade de pessoal; sobre os programas de actividades anuais e plurianuais da Assembleia da República, os projectos de orçamento e o relatório e a conta de gerência relativos a cada ano económico.
3. Secretário-Geral


3.1. Estatuto

O Secretário-Geral é nomeado pelo Presidente da Assembleia da República, em Comissão de Serviço, ouvida a Comissão Permanente.
Nas suas ausências ou impedimentos é substituído por um dos Directores Gerais designado pelo Presidente da Assembleia da República, sob proposta daquele e responde perante o Presidente da Assembleia da República.

A remuneração do Secretário-Geral é equiparada à dos Secretários Permanentes dos Ministérios.


3.2. Síntese das Competências
Compete ao Secretário-Geral dirigir e coordenar todos os serviços do Secretariado Geral.

3.3. Estão previstos Secretários-Gerais Adjuntos?
Não.

3.4. Como é constituído o seu Gabinete de Apoio?

O Secretário-Geral é assistido por um Assessor  e um Secretário Particular de sua livre escolha designados dentre o pessoal do quadro da Assembleia da República. 
E  -  Deputados e grupos parlamentares

1.   Número de Deputados: 250 Deputados. 

2.   Distribuição dos Deputados na actual Legislatura

	Partidos /Coligações
	Nº Deputados
	Homens
	Mulheres

	Frelimo
	160

	90
	70

	Renamo - UE
	90
	67
	23


3. Componentes do Estatuto Remuneratório dos Deputados

3.1. Número de Mensalidades – Os deputados recebem 12 mensalidades por ano, sendo o salário mensal. Em caso de o Governo decretar o pagamento do 13º mês, o Deputado recebe o referido vencimento, nos termos da disposição que o regula, tal como todo o funcionário ou agente do Estado.
3.2. Despesas de representação

       Os Vice Presidentes da Assembleia da República e os chefes das Bancadas Parlamentares têm direito a 24% dos respectivos vencimentos base, para as despesas de representação.
Os Membros da Comissão Permanente e os vice-chefes das Bancadas Parlamentares tênm direito a 23% dos respectivos salarios base para despesas de representação.

Os Relatores das Bancadas Parlamentares e os Presidentes das Comissões Especializadas têm direito a 17 % dos respectivos vencimentos base.
Os Relatores das Comissões Especializadas recebem 11% sobre o seu salário base para despesas de representação.

Os membros das Comissões Especializadas e restantes deputados têm direito a 6% sobre os respectivos salários base, para despesa de representação.

3.3. Ajudas de custo

São atribuídas ajudas de custos aos deputados em missão de serviço da Assembleia da República, fora do Município de Maputo, mas dentro do País e, por ocasião de missão de serviço no exterior. O Montante a atribuir pelos deputados é fixado nas Normas de Execução Orçamental da Assembleia da República.
3.4. Regime de assistência na doença

Para questões de assistência médica e medicamentosa os Deputados podem se beneficiar do regime geral, aplicável à funcão pública.

Entretanto, a Lei n.º 21/2002, de 21 de Outubro, sobre o Sistema de Previdência e Segurança Social do Deputado assegura que a Assembleia da República comparticipe no tratamento ambulatório do Deputado com 75% das despesas; com 50% em casos de próteses ou óculos e 100% em caso de doenças originadas em missão de serviço parlamentar.

Quando em missão oficial no estrangeiro o deputado tem direito a um seguro de vida. Todos os Deputados beneficiam de seguro de saúde, de acidentes pessoais  e de assistência em viagens.

3.5. Regime de Aposentação

Os Deputados beneficiam do regime de aposentação, público ou privado, devendo o Deputado optar por um dos regimes.
3.6. Outros

Tem direito à pensão de aposentação, o deputado que tiver prescrito duas legislaturas consecutivas (10 anos) , tenha descontado 13% sobre o vencimento base durante essas legislaturas e que, completando 60anos, sendo homem e 55 anos, sendo mulher respectivamente.

Tem direito ao subsídio de reintegração  o deputado que tiver exercido apenas um mandato (5 anos) e que tenha feito um desconto de 13% sobre o seu salário base, para o Sistema de Previdência Social do Deputado. O valor do subsídio de reintegração é de 50% sobre o montante global auferido pelo Deputado ao longo do seu mandato.

Não existe nenhum dispositivo legal que prevê a atribuição de subvenção mensal vitalícia ao Deputado da Assembleia da República.
4. De que outro tipo de benefícios ou abonos dispõem os Deputados ?  (Ex.: deslocação em trabalho político, carro, casa, telemóvel, computador, etc).
Os encargos decorrentes das deslocações dos Deputados em trabalho político são da inteira responsabilidade do Partido a que o Deputado pertence. A Assembleia da República paga quatro viagens anuais e respectivo subsídio de círculo eleitoral para os deputados quando estes fazem trabalhos nos seus círculos eleitorais.
Carro
Os vice-Presidentes da Assembleia da República, chefes das Bancadas  e membros da Comissão Permanente da Assembleia da República têm direito a viaturas protocolares. Relatores de Bancadas Parlamentares, Presidentes das Comissões especializadas e os Relatores têm direito a viaturas de afectação (viaturas de serviço).
Os membros das Comissões e demais Deputados têm direito a viatura de alienação, nos termos da Lei 3/2004, de 06 de Janeiro (Estatuto do Deputado).

Casa

Os Vice-Presidentes da Assembleia da República, Membros da Comissão Permanente, Chefes e vice-chefes das Bancadas, recebem um subsídio de renda de casa correspondente a 25% do vencimento base.

Telemóvel

Todos os deputados, independentemente das funções que exerçam, recebem 3%  sobre o vencimento base como subsídio de telemóvel.
Computadores 

Os Vice-Presedentes e os Deputados membros das comissões têm acesso a computadores da Assembleia da República. A Assembleia da República está a montar um internet café para os deputados
5. Que direitos estão previstos para os antigos Presidentes e ex-Deputados?

Os antigos Deputados e membros da Comissão Permanente que gozam do estatuto de dirigente superior do Estado, têm os seus direitos consagrados pela Lei 4/90, de 26 de Setembro
6.   Grupos Parlamentares


      6.1. Quantos existem na actual Legislatura 

Na actual legislatura existem dois grupos parlamentares.

	DESIGNAÇÃO

	Bancada Parlamentar do Partido Frelimo

	Bancada Parlamentar da Coligação Renamo- União Eleitoral



     6.2. Indique o número mínimo de Deputados que podem constituir um G.P.

Podem constituir um G.P, um mínimo de 11
7.  Grupos Parlamentares de Amizade 

	Designação – Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Itália

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Portugal

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Brasil

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Cuba

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique - Canadá

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – China

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Coreia Democrática

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Irão

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Japão

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique - Kuwait

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Timor Leste

	Liga Parlamentar de Amizade, Solidariedade e Cooperação Moçambique – Alemanha


F  -  Serviços do Parlamento

1. Organograma
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2. Indique as principais competências de cada serviço.

3. Serviço de Segurança

      Caracterize sumariamente

A segurança que actua na Assembleia da República é a segurança do Estado. O Presidente da Assembleia da República coordena, através de um Departamento próprio. O departamento é constituído por uma força de segurança e outra de protecção. O Serviço de Segurança compreende as áreas de segurança das Altas individualidades da Assembleia da República e segurança técnica das instalações.
4. Outros 

G – Auditor Jurídico


Existe? Não existe auditor jurídico

Em caso afirmativo caracterize:


1. A forma de designação.


2. As competências.

H  -  Textos legais de referência

1. Identifique os principais textos, data e meio de publicação: (faz sentido apenas se não estiver na página da web do parlamento)

a. Constituição - lei de 22 de Novembro de 2004; Boletim da República (BR, I série n.º 51) (disponível na Internet www.govnet.gov.mz )
b. Regimento da Assembleia da República; lei 6/2001 de 30 de Abril; BR n.º 17, I série; actualização pela lei 6/2005 de 13 de Dezembro, BR nº 49 I série 2º suplemento.

c. Lei Orgânica da Assembleia da República – lei n.º 11/2004, de 20 de Outubro, BR n.º 42 I série

d. Estatuto dos Deputados - lei 3/ 2004 de 21 de Janeiro; BR n.º 3 I série, 2º suplemento

e. Regulamento de Acesso, Circulação e Permanência nas Instalações - não existe

f. Regulamento dos Grupos de Amizade- não existe

I.    Presença em Organismos Internacionais

1. Filiação em Organismos Internacionais e/ ou Regionais

· Criação, identificação e constituição das delegações.

	Nº da Resolução
	Data 
	Fórum
	Composição

	12/2005


	16/03/05


	África, Caraíbas e Pacífico (ACP-UE)


	1. Ana Rita Sithole –Chefe (Frelimo)
2. Maria Jossefa Miguel (Frelimo)
3. Leopoldo Alfredo Ernesto (Renamo)

	10/2005
	16/03/05
	União Interparlamentar (UIP)
	1. José Mateus Muária Katupa-Chefe (Frelimo)
2. Ângela Benesse(Frelimo)
3. António Augusto Eduardo Namburete. (Renamo)

	8/2005
	16/03/05


	Parlamento Pan Africano(PPA)
	1. Eduardo Joaquim Mulémbwè-Chefe(Frelimo)
2. Verónica Macamo(Frelimo)
3. Sousa Munhaua

4. Maria Angelina Dique Enoque (Renamo)
5. José Mateigas Gabriel 

	13/2005
	16/03/05
	Associação Parlamentar da Commonwealth (CPA)
	1. António Hama Thay -Chefe(Frelimo)
2. Francisca Domingos Tomás(Frelimo)
3. Vicente Zacarias Ululu(Renamo)

	11/2005
	16/03/05
	Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa (FP PLP)
	1. Margarida Adamugy Talapa-Chefe(Frelimo)
2. Hermenegildo Maria Cepeda Gamito(Frelimo)
3. Raimundo Mapanzene(Frelimo)
4. JoséAugusto Mazuana(Renamo)
5. Luís Benedito Gouveia(Renamo)


	9/2005
	16/03/05


	Fórum Parlamentar da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral  (FP SADC)
	1. Açucena da Costa Xavier Duarte-Chefe(Frelimo)
2. Maria Matilde Lampião(Frelimo)
3. Lutero Chimbironbiro Simango (Renamo)



          Todos os Chefes dos Grupos Nacionais  são do Partido Frelimo

2. Acordos e Protocolos celebrados com outros Parlamentos ou Instituições

2.1. Identifique quais

2.2. Objectivos

· Protocolo de Cooperação Parlamentar Luso –Moçambicano -  celebrado a 17 de Outubro .de 1996.

Objectivo: intercâmbio de experiências no âmbito da actividade parlamentar, através de troca de delegações, missões técnicas e outras formas de cooperação.
· Protocolo de Cooperação Parlamentar entre a Assembleia Nacional de Angola e a Assembleia da República de Moçambique – celebrado a 27 de Novembro de 2003.
Objectivo : Promover intercâmbio de experiências e de conhecimentos no domínio da actividade parlamentar, através da troca de delegações, comissões especializadas, missões técnicas, informações e outras formas de cooperação.
· Protocolo de intenções entre a Assembleia da República de Moçambique  e a Associação dos Parlamentares Europeus para a África Austral(AWEPA). 

Objectivo: 

1. Contribuir para o fortalecimento da Assembleia da República e do Secretariado Geral visando desenvolver a sua capacidade organizativa e interventiva;

2. Promover a capacitacao dos deputados e do pessoal do SGAR, através de acções concertadas, visando o Melhoramento do desempenho das suas funções;

3. Contribuir para que os deputados e pessoal do SGAR estejam a par dos desenvolvimentos mais recentes sobre a modernização dos parlamentos, em países onde os processos democráticos estejam já consolidados.
· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Moçambique e a Duma Estatal da Assembleia Federal da Federação Russa – celebrado a 17 de Junho de 2005.

Objectivo: Estreitar Laços de Amizade, Solidariedade e Cooperação.
· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Moçambique e a Câmara dos Deputados do Brasil

· Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República de Moçambique e o PNUD 

Objectivo: 
II  -  A ACTIVIDADE PARLAMENTAR

A  -  Períodos de funcionamento

1.  Duração da Legislatura: 5 Anos

2.  Legislatura actual

Início:        21/ 01/ 2005

Fim previsto:  2009

3.  Período de funcionamento do Parlamento: 2 Vezes por ano: ordinariamente.




1ª. No primeiro dia útil de Março, durante 45 dias úteis;

                                      2ª. No primeiro dia útil da 2ª. Quinzena de Outubro, por 45 dias úteis;

4. Organização típica de uma semana de trabalho parlamentar

	
	2.ª feira
	3.ª feira
	4.ª feira
	5.ª feira
	6.ª feira
	Sábado

	Manhã
	Comissões
	Comissões
	Plenário
	Plenário
	Bancadas
	

	Tarde
	
	
	
	
	Bancadas
	



B  -  A Tramitação do Processo Legislativo

                     Indique o esquema da tramitação do Processo Legislativo Comum  


C  -  Indicadores de actividade


1. É elaborado um Programa de Actividades? 
Sim. O Programa de Actividades é elaborado tendo como bases o Plano Estratégico da Assembleia da República.

    Com que periodicidade? 
O Programa de Actividades é elaborado anualmente e é aprovado na Sessão Plenária de Outubro do ano anterior.
2. É elaborado um Relatório de Actividades? Sim
Com que periodicidade? Semestralmente.
3. Iniciativas legislativas (número por sessão legislativa da presente legislatura)

Propostas de Lei - 28
      Projectos de Lei – 06
      Propostas de Resolução - 05
Projectos de Resolução - 64
      Deliberação – 11


Moções - 01

Petições – 11
            III -  OS RECURSOS


A -  Quadro do Pessoal

1. Identifique os vários tipos:

                 
1.1. Funcionários Parlamentares - 271

      
1.2. Pessoal dos Grupos Parlamentares

2. Para cada um, refira:


2.1. Recrutamento e selecção


       Ex.: concurso – os funcionários parlamentares são recrutados por concurso.


  livre escolha – os funcionários das Bancadas são da sua livre escolha.

2.2. Regime de trabalho

Ex.: dedicação exclusiva – os funcionários trabalham em regime de exclusividade, durante o período laboral, podendo exercer outras actividades de carácter científico (ex. Docência)

2.3. Regime remuneratório


       Ex.: geral da função pública – geral, da função pública.
2.4.  Regime de assistência na doença

              geral: público

2.5. Aposentação

              geral : público


2.6. Outras regalias

3. Carreiras do pessoal parlamentar

Está-se na fase de conversão das carreiras de regime geral para específicas. A referida conversão abrange aos técnicos da área Legislativa e da área de Relações Públicas e Internaçionais.

4. Indique, por categorias de pessoal (superior, técnico, administrativo, pessoal de apoio, etc.) : escolaridade, faixa etária e género. 
Distribuição do pessoal por carreira e sexo

	Carreira
	Sexo
	

	
	F
	M
	Total

	Agente de serviço
	5
	11
	16

	Assistente técnico
	12
	6
	18

	Auxiliar
	12
	22
	34

	Auxiliar administrativo
	6
	34
	40

	Operário
	1
	10
	11

	Técnico profissional  

	20
	39
	59

	Técnico superior n1

	10
	28
	38

	Técnico superior n2

	5
	10
	15

	Técnico
	24
	12
	36

	Especialista
	0
	4
	4

	Total 
	95
	176
	271


Cargos de Direcção, Chefia e Confiança

	Função


	Lugares criados
	Lugares ocupados 

	
	
	F
	M
	Total

	Secretário Geral da Assembleia da República
	1
	0
	1
	1

	Assessor do Presidente da  Assembleia da República
	1
	
	
	

	Assessor Parlamentar 
	2
	0
	2
	2

	Director Geral na  Assembleia da República
	2
	0
	1
	1

	Director de Divisão
	6
	0
	5
	5

	Director do  Gabinete do  Presidente da  Assembleia da República
	1
	0
	0
	0

	Director do Gabinete Técnico
	1
	0
	0
	0

	Assessor do Secretário Geral da  Assembleia da República
	1
	1
	0
	1

	Chefe de Departamento Central
	12
	2
	10
	13

	Chefe de Secretaria
	1
	1
	0
	1

	Administrador do Palácio
	1
	0
	0
	0

	Secretário de Comissões de Trabalho
	12
	2
	5
	7

	Chefe de Repartição Central
	20
	
	
	

	Secretária  Particular
	4
	5
	0
	5

	Secretária Executiva
	8
	1
	0
	1

	Total
	72
	15
	17
	32


Estrutura etária
	Faixa
	F
	M
	Total

	20 - 30
	22
	46
	68

	31- 40
	47
	67
	114

	41- 50
	18
	38
	56

	51- 60
	5
	21
	26

	>60
	3
	4
	7

	Total
	95
	176
	271


Nível de Habilitações

	Nível de Habilitações


	Sexo


	 

	
	F
	M
	Total

	Básico
	15
	19
	34

	Médio
	43
	47
	90

	Outros níveis
	24
	69
	93

	Superior
	13
	38
	51

	Total
	95
	176
	271


B  -  Orçamento



1.   O Parlamento tem autonomia 



Apenas Administrativa e Patrimonial
1.1  Quais são as suas principais receitas? – não possui fonte de receita. Está em estudo a instalação de certos serviços que poderão prover receitas para a Assembleia da República.
  1.2 O orçamento do Parlamento que percentagem representa do Orçamento do Estado?

O Orçamento do Parlamento tem o peso de 1% sobre o Orçamento do Estado (2006)

2. Quem elabora o projecto de Orçamento? Quem o aprova? 
O Projecto do Orçamento é elaborado pelo Secretariado Geral da Assembleia da República, obedecendo os limites orçamentais estipulados pelo Governo (Ministério da Planificação e Desenvolvimento). Depois de elaborado e analisado pelo Conselho Consultivo de Administração, o projecto do Orçamento é submetido ao Plenário, para aprovação.

3. Qual foi o Orçamento do último ano (montante em US$).

O Orçamento do último ano foi de 11.985.004,40 USD ao câmbio de 25.000,00 Meticais.
4. Indique as diferentes rubricas do orçamento e respectivas percentagens de afectação 

4.1. Despesas de capital (investimento) 10 %

4.2. Despesas correntes 90%

         C  -   Localização, afectação, acesso e circulação

1. Sede do Parlamento

Av. 24 de Julho 3773, Maputo
2. O Parlamento tem outras instalações?  

Não tem.
 3.   Todas as instalações são património privativo do Parlamento?

A Sede é o palácio da Assembleia da República.

4. Os visitantes podem circular por todos os espaços do Parlamento ?

Existem espaços autorizados aos visitantes.

5. A Comunicação Social dispõe de espaços próprios? Há condicionantes à circulação da Comunicação Social?

Sim.

6. É obrigatório o uso de cartão de identificação para circular no Parlamento?


Sim.

D  -  Sistema Informático.  Equipamentos.

1. Indique o endereço do site do parlamento: www.parlamento.gov.mz 
2.   Identifique os equipamentos existentes no Parlamento

a) Equipamentos informáticos



    Ex.:  servidores



            PC’s: 150

                                      Portáteis: 6

                                      Impressoras: 58



b) Equipamentos audiovisuais – 3 retroprojectores, 2 screnn display, 1 sistema de som e votação electrónica.


c) Sistemas de videoconferência: Não existe



d) Outros


3.   Critérios de afectação aos Serviços e/ou aos Grupos Parlamentares

Depende das necessidades apresentadas por cada serviço/ grupo. Está em desenvolvimento o estudo de um Plano Estratégico de Informática para o Parlamento. 
4.   Investimento feito na última e actual legislatura.

Na actual legislatura foram adquiridos 25 computadores e respectivos acessórios, incluindo impressoras.
5.   Principais aplicações informáticas existentes no Parlamento

      
 5.1. Intranet – ainda não existe
      
 5.2. Internet – existem pontos isolados de internet

 5.3. Bases de Dados 


        5.3.1.  Próprias (discrimine)

a) Processo Legislativo – não existe
b) Gestor de despesas – existe ligado a todos os órgãos do Estado (SISTAFE)
c) Gestão de pessoal - existe
d) Gestão de viaturas – não existe
e) Biografia dos Deputados – não existe
f) Registo de correspondência – não existe
g) Outras- Biblioteca - EUROVOC

        5.3.2.  Externas a que tem acesso

SISTAFE (Sistema de Administração Financeira do Estado)
E  -  O Parlamento e a Sociedade                            



1.  Que tipo de publicações  estão disponíveis para  informar sobre as  actividades do 

      Parlamento? Existe um projecto de criação de uma gráfica da Assembleia da República, que irá se responsabilizar pela produção e edição de informações do Parlamento.
Constituem  meios disponíveis para informar sobre as actividades do parlamento, a página web; Boletim Informativo da Assembleia da República (BIAR); Actualidade Parlamentar (AP), um jornal diário que reporta as actividades da AR durante as suas Sessões Ordinárias e no intervalo entre as Sessões, bem como os Comunicados de Imprensa. Todas estas publicações são produzidas e editadas pela Divisão de Relações Públicas e Internacionais, através da sua Repartição de Imprensa.  A distribuição  é feita pela Repartição de Imprensa.
2.   Mecanismos de participação da sociedade

      
A Assembleia da República recebe petições dos cidadãos. Algumas audições que se realizam na 


Assenbleia da República são abertas aos cidadãos,
 
 3.   O Parlamento e a Comunicação Social

As actividades parlamentares são transmitidas pela Televisão de Moçambique – Empresa Pública (TVM);  STV e pela rede de Televisão Miramar (ambas privadas). Estes canais televisivos transmitem em directo em dias especiais das Sessões Ordinárias da AR como por exemplo: os dias das Informações Anuais do Chefe do Estado,  do Procurador Geral da República e em diferido sempre que assim o desejarem. O financiamento destas coberturas é dos próprios canais televisivos. Para além da transmissão televisiva, estas actividades também são transmitidas diariamente na Rádio Moçambique (RM) sob  financiamento e responsabilidade da desta estação emissora.
Não existem jornalistas parlamentares permanentes acreditados, mas sim que regularmente cobrem e divulgam as actividades da AR. 
Existe um Gabinete de Imprensa, localizado na sede da Assembleia da República e sob tutela da Divisão de Relações Públicas e Internacionais.
Existe um porta-voz do Parlamento moçambicano, eleito   pelos membros da Comissão Permanente da Assembleia da República (CPAR) nos primeiros dias do mandato da legislatura, que pertence àquele órgão directivo da AR.
 4.  O Parlamento e a Escola 

Existem programas educacionais destinados a informar os jovens, tais como exposições fotográficas. O responsável destas actividades e a Divisão de Relações Públicas e Internacionais. 

Durante o período das Sessões Plenárias da AR tem sido convidados grupos de estudantes do Ensino Primário do 1º e 2º graus, Secundário do 1º e 2º graus e Universitário.

Periodicamente realizam-se actividades destinadas as crianças, como são os casos dos Parlamentos Infantis, que ocorre sob tutela da Assembleia da República e do Ministério para a Coordenação da Acção Social.
5. São feitas visitas guiadas ao Parlamento?
Existem visitas guiadas ao parlamento que são organizadas pelo pessoal da Divisão de Relações Públicas e Internacionais. São feitas mediante uma carta dirigida à AR, na qual  se solicita a visita  através de convites feitos pela própria AR. Para o efeito, os visitantes são acompanhados por um funcionário indicado pelo Departamento de Relações Públicas Não
6.  São realizados seminários/workshops/sessões de informação sobre os processos e o trabalho do Parlamento? 
 São organizados Seminários, Worshop e Sessões  pela própria Assembleia da República. Nesses eventos, são abordados temas do interesse publico do tipo HIV/SIDA, Trafico e Abuso Sexual de Menores, Lei das Sucessões, Violência Domestica, Trabalhos Efectuados Pelas Comissões Especializadas da AR e outros. Esses eventos são destinados a Sociedade Civil e tem como objectivo colher sensibilidades sobre matérias afins para posterior tomada de decisão por parte das autoridades competentes.

7.  São efectuadas exposições/apresentações sobre o trabalho do Parlamento?

São organizadas exposições/apresentações sobre o trabalho do Parlamento. Estes feitos são promovidos pela Assembleia República em parceria com várias organizações de cooperação, como AWEPA, UNICEF e outros. Esses eventos são destinados à Deputados do Parlamento, Funcionários do Secretariado Geral da AR e a Sociedade Civil, em geral. 

São realizadas exposições por entidades externas. A prestação desses serviços é gratificada simbolicamente.

8. Realizam-se seminários/reuniões/exposições promovidas por entidades externas ao Parlamento?

Sim. 

            9.  Existem outros meios para informar o público dos processos e métodos de trabalho do Parlamento?

  Existem outros meios para informar o público, tais como publicidades dirigidas e folhetins
IV – CONTROLO EXTERNO


1. O Parlamento está sujeito a controlo externo?

Sim. As contas da Assembleia da República são controladas pelo Tribunal Administrativo e o Ministério das Finanças também pode fazer auditoria.
V -  QUEM É QUEM  

1.Identifique responsáveis políticos do Parlamento

Ex. Presidente

Eduardo Joaquim Mulémbwè

      Vice-presidentes



Verónica Nataniel Macamo Dlovu

Secretários da Mesa


Presidente do Conselho de Administração

      Verónica Nataniel Macamo Dlovu
2. Identifique os dirigentes

Secretário-Geral - Carlos Manuel
Director Geral Legislativo- Baptista Ismael Machaieie

Director de Divisão de Relações Públicas e Internacionais – Ibraimo Coutinho Sacoor Mabota

Director de Divisão de Apoio às Comissões – Valgy Hassane Tricamegy

Director de Divisão do Processo Legislativo – João Coutinho Vilanculos

Director de Divisão de Documentação Parlamentar - Júlio António Domingos da Silva

Director de Divisão de Finanças - Paulino da Costa

Ainda não foram nomeados o Director Geral de Administração e Finanças e o Director de Divisão de Administração. A função de Director de Divisão de Administração está sendo exercida, por acumulação, pelo Director de Divisão de Finanças, Paulino da Costa.

3. Por referência aos pontos anteriores indique, para cada um, nome, telefone e fax de contacto, e-mail.

Secretário-Geral - Carlos Manuel – 

Telemóvel:+258 82 3154330

Fax. : +258 21 408846

Contacto: Assembleia da República

Director Geral Legislativo- Baptista Ismael Machaieie

Telemóvel:+258 82 

Fax. : +258 21 400711

E-mail:  baisma@hotmail.com 
Contacto: Assembleia da República

Director de Divisão de Relações Públicas e Internacionais – Ibraimo Coutinho Sacoor Mabota

Telemóvel:+258 82 3152290

Fax. : +258 21 400711
E-mail:  muringano@yahoo.com.br 
Contacto: Assembleia da República

Director de Divisão de Apoio às Comissões – Valgy Hassane Tricamegy

Telemóvel:+258 82 3212980

Fax. : +258 21 400711
E-mail:  

Contacto: Assembleia da República

Director de Divisão do Processo Legislativo – João Coutinho Vilanculos

Telemóvel:+258 82 3295140

Fax. : +258 21 400711
E-mail 

Contacto: Assembleia da República

Director de Divisão de Documentação Parlamentar - Júlio António Domingos da Silva

Telemóvel:+258 82 3276030

Fax. : +258 21 400711
E-mail:  juantd@gmail.com 
Director de Divisão de Finanças - Paulino da Costa
Telemóvel:+258 82 3165210

Fax. : +258 21 400711

E-mail: 

Contacto: Assembleia da República
� Inclui técnicos de Administração, Legislativos, Relações Públicas


� Inclui técnicos superiores de Administração Pública, Legislativos, de Relações internacionais, 


� 
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